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uutrcÍpro DE NossA sENHoRA DAs DoREs
DIVISAO DE LICITAçõES E coNTRATos

CoNTRATO lrto 32/2020/Fr,rs

corrTRATo DE FORÍ{ECTMENTO QUE E TRE Sr
CELEBRAII,I, DE UM I.ADO, O FI,NDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES E A
EMpRESA x,c.n. rloúsrnn e couÉncto or
EQUIPAMEÍ{TG; EIRELI EPP, DECORRENTE NO
PREGAO E1-ETROilICO Gr/2020/FlrS.

o Fl ilDO MUNICIPAT- Oe SAÚOE DE ilOSSA SEilHORA DAS DORE inscrito m CNPJ sob o no
11.389.851/0001-94, com sede à Avenida Liberdade. S/N, Bairro Cenfo, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE, doravante denominada simplesínente COI{TRÂTAHNTE. representado por seu Gestor, o Sr. IRAN
PINTO ANDRADE. portador da Cáiula de Identidade no 736.724 SSPISE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
SSP/SE, doravante denominada COIiITRAHNTE. e a empresa K,C.R. INDÚSirRIA E COMÉRCIO DE\, EQUIPAI,IENTOS EIRELI EPP, lnscrita no CNPJ sob o no 09.251.6220001-90, com sede à Rua Maredral
Mascarenhas de Moraes. no 98, Bairro Parque Industrial, CEP: 16075-370, Aragtuba/SP. neste ato representada
pelo seu Socio Administrador, o Sr. MARCOS RIBEIRO JUNIOR, portador da Cedula de Idenüdade no
27.601.292-6 SSP/SP e inscrito no CPF sob o no 226.722.708-80, doravante denominada COI{TRATADA, tem
justo e acordado entre si o presente Conbato de fomecimento, de acordo com as dispo§6es regulamentares
contidas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e. subsidiariamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993, pela Lei Complemêntar no 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores
introduzidas nos referidos diplomas legais e as dáusulas e condições a seguir estabeleddas:

cúusuLA pRrlrEIRA - Do oBrETo

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contÍateção de empresa para fomecimenb de
equipamênto§ ê maEÍiais peÍmanentes destinados ao CênEo de Saúde DÍ Lauro dê BÍito Porto,
Centro de Saúdê Dr Milton Calumby Tourinho, Clínica de Saúde da Famílaa ileriâ Adalula da Coeta,
Posto dê Saúde Mariã Adeli Santos, Posto de Sâúdê Maria Dalva Rodrigues Sobral, unidade de Saúde
da Família AlbeÍto ltlenezes PÍâdo, Unidâde de Saúde da Família Dr ,ai CaÍvalho, Unidade de Saúde
da Família HeÍibaldo dos Santos, Unidade de Saúde da Família rosé Àves de Souza, Unidade de
Saúde da Família ,Gé BÍito dc Santc do municíflo de Ncaâ Senhora das Dores/SE, conforme
Pmposta no 11389.851000/1190-01 do MinisÉÍio da Saúde, de acordo om as especificações consÊntes
do Edital de Pregão Elednico no 09/2020/FMS e seus anexos, e proposta da C-ontratada, de a@rdo com o art. 55,
)(I da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.

CLAUSUIÁ SEGUNDA- DA DOTAçÃO ORçAMEiÍÍÁRIA

2-1. As despesas oriundas do objeb deste Contrab, conerão à conta dos recursos orçmentárioE do Orçamento
Programa de 2020, do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE com dotação suficiente.
obedecendo a seguinte dassificaÉo:

CúUSUIÁ TERCEIRA - Do vALoR

3.1. Pela perfeita e fiel o<ecução do objeto deste Contrato. o CO TRÂTA TE, pagará a
global de R$ 10.260,00 (dez mil, duzentos e sessenta reais), conforme especifica6es abaixo:

UNIDADE
ORçAII,IENÍTÁRIA AçÃO CLASSIFICAçÃO

ECOIIOITIICÂ
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ITEM DESCRIÇÃO UÍ{D QUANT MARCÁ VL. UNIT VL. TOTAL

05

BALANçA DIGTT,AL, PORTÁNL
CAPACIDADE MAXIMA 2OO KGS,

ESTRUTURA EM AçO, PESANM NO
M§CMO 6 KG' COM DISPLAY

INTEGRADO E COM A R,,NCAO TARA

UND L2 LIDER P2OOM 855,00

TOTÂL '10,260,00

condições determinadas no
rescisão e 'aplicação das

3'1. Nos preços estão incluídm todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciait bem como
quaisquer outras indispen#veis ao perfeito cumpímento das obrigações deconentes deste Contrab, exceto os
ímposbs e as taxas, quando apliaáveis, oljas alíquotõ deverão esbr informadas separadamente.

cúusurá QUARTA - Dos REAITSTES E REvMÃo Dos pREços

4.1. Os preços do§ materiais permanentet objeto do Contrato, permanecerão ineajustáveis durante a vigência
@ntrahJal.

cúusurÁ eulnnA - DA vrcÊÍ{crA

5.1' o prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, por se tratar de fornecimento, não
podendo exceder ao respect vo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei no g.666/93.

cúusulÁ süTA - DAs oBRrcAçÕEs DA CoNTRATÂDA

6.1. A Conüatada deve cumprir todas as obriga$es constantes no Edihl, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita o<ecução do objeto e, ainda:

6.1.1' Efetu€r a entrega do objeto em perfeitas condiÉes, conforÍne especificações, prazo e local @nstantes no
Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

'na 
quat onstarãà.as indi(aÉes

referentes a: marca, fabricante, modelo, ocedêncía;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios-e dano-s 

-decor.rent6 
do objeto, de acordo com 06 artigos LZ, 13 e ll a 27,

do Codigo de Defesa do @rsumídor (Lei no 8.078. de 1990);
6,1.3. Reparar, @rrigir, remover ou sut)stltuir, às suas expensas, no total ou em partg o objeto do c,ont.ato emque se verificarem úcios, defeit6 ou incon@s, durante o prazo de vigência dã gaiantia daOa, estipulada na
proposta da contratada;
6.1.4' Comunicar à Contratante. no prazo máxirno de 24 (vinte e quauo) horas que antecede a data da entrega, os
moti\os que impossibilitem o olmprimento do prazo previsb, com a devida comprovação;
6.1.5. Indicar preposto para representá{a durante a execução do contrato.
6.1.6. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fomecimento dos materiais necesários e demais despesas
exigidas para a o<ec!ção do fomecimentq será de responsabilidade da Contrabda;
6.1.7. Responsabilizar-se pelos danoç causados diretamente a contratante ou a teicelros deconentes de sua culpaou dolo na execução do Contrato não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.
6.1.8. ResporEabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de faltas por ela
cometidas na exeot@o do Contrato;
6.1.9. Responsabilizar-se pela obtenÉo de Alvarás. Licenças ou quaisquer outos Termos de Autorização que se
façm necessáric à execu@o do Contrato.
6.1'10. Não transftrir a outrem. no todo ou em parte, o Crntrato firmado com a Contrâtante. sem prévia e
expressa anuência desta.
6.1.11. Não realizar associa@ @m ouFem. cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem prévia a expresa anuência do Contratante.
6.1.12. Manter, durante toda a exeorção do contrato, as exigências de habilitação
procedirnento da licitaÉo que deu origem ao presente Conkato. sob pena de
penalidades ora previstas.

s

10.260,00
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cuausuun sÉrruA - DAs oBRTGAçõEs Do coirrRÂTAlYTE

7.1. O CO TRATAÍ{IE, durante a úgência deste Contrato, comprornete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexo6;
7'1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitaso e recebimento dehnitivo;
7.1.3..Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecldo, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos noEdital e seus anexos;
7.1.6. A Administração não responderá por qualsquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à e><ecução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. preposbs ou subordinados.

cúusulÁ orrAvA - Do Acoi,tpANHAMEÍ{To E DA FIscALIzAçÃo

8.1. Nos termos do art. 67, Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e deteÍminando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observadoE.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilldade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitóíos, e, na
ocorrência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3. o representante da AdministraÇo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidoq
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

cúusuLÀ NoNA - DAs coNDIÇões ot necrsruriÍro

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, @ntados da assinatura do contrato em remessa única, na
Secretar;a Municipal de Saúde, localizada na Avenida Liberdade, no 226, Baino Centro, Nossa Senhora das Dores.

9.2. A(s) empr6a(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o contratante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformidade com a especificaÉo, sem qualquer prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde.

9,3. No câso em que os equipamentos e materiais pêrmanentes forem rejeitados pr não esErem em
conformidade com o descÍito no Anexo I, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entrêgar os materiais
permanentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabÍicante,
contado a partir da data do recebimento dos equipamentos e materiais permanentes

cúusulÁ DÉcrMA - Do PAGAMENTo

1O.1. O pagamento será realizado no pÍazo máximo de até 30 dias. contados a partir recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para oálito em banco, agência e
contratado.

indicados pelo

3
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10.2' Considera-sê ocorÍido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriaÍnente acompanhada da comprovação da regularldade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos sÍtios eletónicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no
8.66611993.

10.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada provídencie as
medidas saneadoras. Nesb hipotese. o prazo paÊ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇo da
situação, não acanetando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de habilibção exiqidas no edital.

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noüficação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
1o.8- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinents e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conüatual nos
autos do processo administraüvo correspondente. assegurada à contratada a ampla defesa.

10'10. Havendo a efetíva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela res€isão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a reten6o tributária prevista na legislação apliével.

10'12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conúibuiÉ€s abrangidos por aquele regime, No
entanto, o pagamento ficará @ndicionado à apresenbÇo de comprovação, por meio de documento oficia1, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido preúisto na referida Lei C_omplementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contrabda não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratantg entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = Crx) I=
6 100

365

1

I = 0,00016438
TX = Percentual da bxa anual = 60lo

cúusul.n DÉcIMA eRTMETRA - DAs sAI{çõEs ADMTNTsTRATÍvAs

+
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111-tl1il**ução total ou parcial da contrataçâo, a Administração poderá, garantida prévia defesa, apticar a
C0NTPÁTADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas nó nrt. ez, aa Lei nô 8.666/93 e no art. 70
da Lei no 10 520/02, na forma prevista no respectivo irstrumento licitatório. o oeãmpiirnenio tãÉi ou parciat oas
obrlgaçoes assumidas pelo licitante vencedor, sem iustÍficativa aceiE pela Adminisra$o Municipal, resguardados
os procedimenbs legais pertinentes, poderá acanetar, nas seguintes sanções, '

11.1.1' 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na exeo-rção do objeb, ou por dia de atraso no

1lPI,I9nto de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigesimo) dia. calorlados sobre o valor do contrato, por
ocorencra;

11.1.2. 05o/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trintâ) dias na exeo.rção
do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão coÀuatuát;

11.1'3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipotese de a CONTRATADA, injustificadamente,
desistir do Contrato ou der causa à sua resdsão, beÍÍl como no6 demais casos de desanmprimento contratual,
quando o Fundo Municipal de Saúde, em face da menor gravidade do íato e medíante motúação da autoridade
superior, poderá reduzir o percentual da mutta a ser aplioda.

11.1.1. O valor das multas aplicàdas, apos regular processo administratúo, será descontado dos pagarnentos

9ev]dos ryl: Fundol'4uniciPal de Saúde. Se os úlores dos pagamentos devidos não furem suficientes, a 
-diferenç

será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;

11'1.5. As sanÉes previstas, em face da gravidade da inftação, poderão ser aplicadas cumulativamente, após
regular processo administrativo em que se garantlrá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa;

u.1-6. Suspensão temporaria de participar em licttrção e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prâzo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumpímento de cláusulas @ntratuais; e

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisfação Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitaçãô, pemnte a pópria áutoridade que
aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Àdministração peios
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

11.1.8. As penalidades aplicadas so poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito, forç maior, devidarnente
justificadas e comprovadas, a juko da AdministraÉo.

cúusul.a DÉcrÍrtA sEGuÍ{DA - Do coNTRATo E REspEcrrvAs ALTERÂçõEs

12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.o
8,666193, com alteraÉes posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo
e/ou Termo de Re-Ratificação, as altera6s contratuais que julgarem convenientes.

12.2-. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em deconência do Pregão
Ele$nico e rescindir o correspondente Conbato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudiãal,
ficando assegurado o contraditorío e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquídação da COIITRAHDA, ou quando ela for atingida por
iudicial, ou outros futos que @mprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a Contratada for decla
AdministraÉo Pública;

rada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qua órgão da

c) em cumprimento de deteÍminação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudi

Ço
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12.3, Em caso de concordata, o Contato podera ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que sejam
consideradas adequadas e suficjentes para o satisfatório cumprimento das obrigaÉes por ela assumidas;

cúusur-A DÉcTMATERcETRA - DA DENúNcIA E DA REscrsÃo

13. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juÍzo do COIIITRAHilTE, nos casos previstos no Art. 79,
inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações posteíores, reconhecidos os direitos da Administração,

cúusuue oÉcrMA euARrÂ - Do FoRo

16. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa. com expressa renúncia de qualquer outro. por mais privilegiado que -ia.
E, por estarem justos e pactuados. assinam as partes este Tenno de Contrato, em três (03) vias de igual forma e
teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora das de setembro de 2020.

IRAN ANDRADE
GESTOR DO FU DO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

MARC JUNIOR
K.C.R. INDUSTRI,A E COM DE EQUIPAMEIITOS EIREU EPP

2 ful,au ÀdA
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